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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA



ATA DA QUINQUAGÉSIMA REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 55ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 15 DE DEZEMBRO DE 2015, NA SALA DE REUNIÕES Nº 19 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, SENADO FEDERAL.  


[bookmark: OLE_LINK2][bookmark: _GoBack]Às treze horas e quarenta e sete minutos do dia quinze de dezembro do ano de dois mil e quinze, na sala número dezenove da Ala Senador Alexandre Costa, sob a presidência do senador Raimundo Lira, presidente em exercício da Comissão de Assuntos Econômicos, reúne-se a comissão com a presença dos(as) senadores(as) Gleisi Hoffmann, Lindbergh Farias, Telmário Mota, Cristovam Buarque, Romero Jucá, Waldemir Moka, Ricardo Ferraço, Hélio José, Flexa Ribeiro, Alvaro Dias, Tasso Jereissati, José Serra, Dalirio Beber, Ronaldo Caiado, Vanessa Grazziotin, José Medeiros, Douglas Cintra, Wellington Fagundes e Blairo Maggi. Deixam de comparecer o senador Delcídio do Amaral, tendo ausência justificada, e os(as) senadores(as) Walter Pinheiro, Reguffe, Benedito de Lira, Ciro Nogueira, Sandra Braga, Roberto Requião, Omar Aziz, José Agripino, Davi Alcolumbre, Antonio Carlos Valadares, Fernando Bezerra Coelho e Marcelo Crivella. O presidente declara aberta a reunião, submetendo à comissão a dispensa da leitura da ata das 48ª e 49ª reuniões, que são dadas como aprovadas. Em seguida, a presidência comunica que é adiada a apreciação do item constante da primeira parte da pauta, o relatório de avaliação dos impactos dos benefícios de ICMS concedidos unilateralmente pelos estados, em atendimento ao art. 96-B do Regimento Interno do Senado Federal, tendo como relator o senador Lindbergh Farias. A presidência inicia então a apreciação dos itens constantes da segunda parte da pauta. Item 1 - Mensagem (SF) nº 11 de 2015, não terminativa, de autoria da presidente da República, que “encaminha, nos termos do art. 6º da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995, a Programação Monetária para o 1º trimestre e para o ano de 2015, contendo estimativas das faixas de variação dos principais agregados monetários, análise da evolução da economia nacional e justificativa da programação monetária”, tendo como relator o senador Lindbergh Farias, que oferece relatório favorável nos termos do projeto de decreto legislativo que apresenta. A apreciação da matéria é adiada. Item 2 - Projeto de Lei da Câmara nº 167 de 2015, complementar, não terminativo, de autoria do deputado Mauro Mariani, que “altera a Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006”, tendo como relator o senador Blairo Maggi, que oferece relatório favorável ao projeto com uma emenda que apresenta. A apreciação da matéria é adiada. Item 3 - Projeto de Lei do Senado nº 46 de 2012, não terminativo, de autoria do senador Lauro Antonio, que “assegura aos estabelecimentos com atividades na área de turismo rural, ecoturismo e de aventura tarifação de energia elétrica equivalente à classe rural e suas subclasses”, tendo como relator o senador Hélio José, que oferece relatório contrário ao projeto. A apreciação da matéria é adiada. Item 4 - Turno suplementar do Substitutivo oferecido ao Projeto de Lei do Senado nº 202 de 2015, terminativo, de autoria do senador Otto Alencar, que “altera a Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, para prever isenção do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) a imóvel rural localizado à margem do Rio São Francisco, dos seus afluentes e de suas nascentes em que esteja preservada ou em processo de recomposição a vegetação das áreas de preservação permanente de que trata o inciso I do art. 4º da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012”, tendo como relator “ad hoc” o senador Walter Pinheiro. Encerrada a discussão, não tendo sido apresentadas emendas, o substitutivo é dado como definitivamente adotado. Item 5 - Projeto de Lei do Senado nº 280 de 2013, terminativo, de autoria do senador Ricardo Ferraço e outros, que “dispõe sobre a destinação para as áreas de educação e saúde da totalidade dos recursos oriundos do pagamento referente aos bônus de assinatura dos contratos de partilha de produção de blocos exploratórios de petróleo e gás natural na área do présal”, tendo como relator “ad hoc” o senador Reguffe, que oferece relatório pela  aprovação do projeto e da Emenda nº 2-CAS, acatando a Emenda nº 1-CI e as Subemendas nºs 1-CE, 2-CAS, 3-CAS e 4-CAS na forma da emenda que apresenta. A apreciação da matéria é adiada.  Item 6 - Projeto de Lei do Senado nº 190 de 2011, terminativo, de autoria do senador Aloysio Nunes Ferreira, que “acrescenta Parágrafo Único ao Art. 4º da Lei 9.126, de 10 de novembro de 1995, para determinar que ao saldo não desembolsado do BNDES seja dado o mesmo tratamento dos saldos dos recursos dos Fundos Constitucionais”, tendo como relator o senador José Pimentel, que oferece relatório pela aprovação do projeto. A apreciação da matéria é adiada. Item 7 - Projeto de Lei do Senado nº 276 de 2007, terminativo, de autoria do senador Valdir Raupp, que “acrescenta dispositivos à Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003, para permitir ao titular de benefício do Instituto Nacional do Seguro Social solicitar o bloqueio de seu registro, para impedir descontos decorrentes de operação de crédito consignado”, tendo como relator o senador Douglas Cintra, que oferece relatório pela aprovação do projeto com três emendas que apresenta. A apreciação da matéria é adiada. Item 8 - Projeto de Lei do Senado n º 463 de 2015, terminativo, de autoria do senador Lasier Martins, que “altera a Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013, para estender o prazo para o parcelamento de débitos com a Fazenda Nacional, relativos ao PASEP - Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público”, que tramita em conjunto com o Projeto de Lei do Senado nº 519 de 2015, terminativo, de autoria do senador Paulo Paim, que “altera a redação do art. 12 da Lei n° 12.810, de 15 de maio de 2013, que dispõe sobre o parcelamento de débitos com a Fazenda Nacional relativos às contribuições previdenciárias de responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; altera as Leis nos 8.212, de 24 de julho de 1991, 9.715, de 25 de novembro de 1998, 11.828, de 20 de novembro de 2008, 10.522, de 19 de julho de 2002, 10.222, de 9 de maio de 2001, 12.249, de 11 de junho de 2010, 11.110, de 25 de abril de 2005, 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 6.385, de 7 de dezembro de 1976, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, e 9.514, de 20 de novembro de 1997; e revoga dispositivo da Lei no 12.703, de 7 de agosto de 2012, para ampliar o prazo dos débitos relativos ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PASEP passíveis de parcelamento”, tendo como relator o senador José Pimentel, que oferece relatório pela aprovação do PLS nº 463 de 2015 com uma emenda que apresenta, e pela rejeição do PLS nº 519 de 2015. A apreciação da matéria é adiada. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às treze horas e quarenta e oito minutos, lavrando eu, Camila Moraes Bittar, a presente ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo presidente em exercício da comissão e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.


Senador RAIMUNDO LIRA         
Presidente em exercício da Comissão de Assuntos Econômicos



O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira. PMDB - PB) – Declaro aberta a 50ª Reunião da Comissão de Assuntos Econômicos.
Antes de iniciarmos os trabalhos, proponho a dispensa da leitura e aprovação das Ata da 48ª e da 49ª Reuniões.
Os Srs. Senadores que concordam queiram permanecer como se encontram.  (Pausa.)
As Atas estão aprovadas e serão publicadas no Diário do Senado Federal. 
A avaliação da política pública, que tem como Relator o ilustre e competente Senador Lindbergh Farias, ficará para outra oportunidade, considerando o avançado da hora e que a maioria dos Senadores está em reunião no Gabinete do Presidente Renan Calheiros.
Temos aqui o item 4.

ITEM 4
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 202, de 2015
- Terminativo -
Altera a Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, para prever isenção do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) a imóvel rural localizado à margem do Rio São Francisco, dos seus afluentes e de suas nascentes em que esteja preservada ou em processo de recomposição a vegetação das áreas de preservação permanente de que trata o inciso I do art. 4º da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012.
Autoria: Senador Otto Alencar
Relatoria: Senador Jorge Viana
Relatório: Não aplicável.
Observações: 
1. Em 24/11/2015, foi aprovado substitutivo integral ao projeto. De acordo com o art. 282 do Regimento Interno do Senado Federal, a matéria é submetida a turno suplementar;
2. Não sendo oferecidas emendas até o encerramento da discussão, o substitutivo será dado como definitivamente adotado sem votação, nos termos do art. 284 do RISF.

Votação, em turno suplementar, do substitutivo oferecido ao PLS nº 202, de 2015, que tem como autor o Senador Otto Alencar e como Relator o Senador Walter Pinheiro. 
Já tendo sido votado e não havendo emendas, declaro, portanto, aprovado esse PLS aprovado.
Encerro a presente reunião agradecendo a presença dos Srs. Senadores e convidados.
Muito obrigado.

(Iniciada às 13 horas e 47 minutos, a reunião é encerrada às 13 horas e 48 minutos.)
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